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0 presente trabalho visa abordar alguns aspectos da industria química bra­
sileira, relacionados com o nivel técnico do mesmo, apresentando as prin- 
cipais tendencias que se delineam no seu desenvolvimento. Preocupa-se, 
em seguida, com a metodologia da medida do progresso técnico nesta indus­
tria de transformarlo, sugerinao para discussao, alguns critérios que, 
urna vez adotados regionalmente e, supridas as imprescindiveis infonnaqoes 
estatisticas, poderiam, futuramente, servir de base a comparaqoes da 
evolurao de setores da indùstria, em diferentes países.

Finalmente, sao analisadas as mais importantes modalidades de aqui- 
siqao de conhecimento técnico, na indùstria química brasileira, no seu 
atual estagio de desenvolvimento, e no contexto de algumas de suas ativi- 
dades de apoio. Alguns dos problemas, relacionados com a aquisirao de 
conhecimento técnico, sao passados em revista, sugerindo-se, para 
dìscùssao, algumas medidas de carácter nacional, regional e internacional.

2. Aspectos da Indùstria luímica Brasileira

A situarlo da indùstria química brasileira foi apresentada e analisada em 
dois documentos recentes da CBPaL (l) (2)j assim, limitar-se-á o trabalho 
presente à citaqao e, em alguns casos, à discussao dos aspectos mais dire- 
tamente relacionados ao nivel tecnico da indùstria e à aquisirao de conhe- 
cimentos técnicos pela mesma, temas que constituem o objeto desta apresen- 
taqao.
2,1, Situacao geografica

A indùstria química está concentrada ñas áreas de maior renda per 
capita, portanto, ñas regioes onde se concentra o consumo de produtos 
químicos. Consideradas as regioes fisiográficas do país, verifica-se que 
as regioes leste e sul ocupam o maior nùmero de pessoas na indùstria 
química - 26.9 por cento e 64.1 por cento, respectivamente, do total do 
país, proporcionando as maior .3 parcelas dos valores da produqao - 32.8 
por cento e 6l por cento, respectivamente, em 1962. 0 estado de
Sao Paulo, que contribui com cerca de 57.5 por cento do valor global da 
produqáo de todas as ìndùstrias de transformaqáo, é responsável por 56 
por cento do valor da produqáo nacional da indùstria química.

/T res  estad o s,
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Tres estados, Sao Paulo, Rio de Janeiro e Guanabara, com 28 por cento dos 
habitantes do país, foram responsáveis pela produco de 81 por cento do 
valor da indùstria química nacional, durante o ano de 1962. (3)

Verifica-se ainda que as regioes menos desenvolvidas - norte, nor­
deste e centro-oeste - nao chegaram a superar* 6.2 por cento do valor de 
produqao da indùstria química, embora, contassem com cerca de 3 0  por 
cento da populagao nacional. Note-se ainda que, eliminadas que fossem 
do computo, as industrias de refinaqao de petróleo, enquadradas pelo 
Instituto de Geografia e ^statistica na Industria Química, e mais acentua­
da aparecería a concentralo da indùstria química nos estados de Sao Paulo 
e Guanabara.

Sste aspecto da concentraqao da indùstria química em áreas de maior 
desenvolvimento economico e de maior incidencia de técnicos dos varios 
níveis, é importante na análise da impregnaqao tecnológica desta ativida- 
de industrial no Brasil.

Quadro 2.1

BRASIL - DISTRIBUIDO GEOGRAFICA DA INDUSTRIA QUIMICA EM 1962

Regiao Fi- 
siográfica

Populaqáo 
em 1962
%

Pessoal ocupado em 31/12/62 Valor da Producao 1962
Indùstria de 
transformaqao

%

Indùstria
Química

%

Ind. de Indùstria 
transíor- Química 
maqao % %

Norte 3.7 0.9 0.7 0.6 1.0
Nordeste 21.8 6.4 7.7 5.4 5.0
Leste 34.7 26.7 26.9 23.6 32.8
Sul 35.5 65.4 64.1 69.8 61.0
Centro-Oeste 4.3 0.6 0.6 0.6 0.2

Brasil 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0
Fonte: IBGS "Anuário Estatístico do Brasil - 1965"

IBGE, Rio, 1965

2.2. Tamanho dos estabelecimentos

Os últimos dados disponíveis, embora já devam ter sofrido modificaqoes, 
dao urna idéia da dispersáo do tamanho dos estabelecimentos. Note-se que 
incluem aqueles da indùstria farmacéutica:

/Quadro n- 2.2
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INDUSTRIA yUUiICA E Fá HMaCEUTICA - 1958 
GRUPOS DE OP^ÍaRIOS OCUPADOS E GRUPOS DE VALOR DE PRODUQXO

N- de operár- N- de operarios em N- de estabeleci- Valor da produqao,
rios no esta- percentagem do total mentos, em percen- em percentagem do
belecimento % % acumu- tagem do total valor total

lativos % % acumulativos % % acumulativos

,!uadro n- 2,2

1 a 9 5.1 44.0 2.6
10 a 19 5.8 10.9 20.2 64.2 5.1 7.7
20 a 49 12.2 23.1 18,3 82.5 11.9 19.6
50 a 99 10.9 34.0 7.3 89.8 10.8 30.4

100 a 249 23.7 57.7 7.2 97.0 25.1 55.5
250 a 499 16.3 74.0 2.1 99.1 18.7 74.2
500 a 999 8.3 82.3 0.6 99.7 7.3 81.5

1000 e mais 17.7 100.' 0.3 100.0 18.5 100.0

100.0  100.0  100.0

Fonte: IBGE - Conselho Nacional de Estatística "Produtjao Industrial Brasilei- 
ra 1958", pág. 113, IBGE, Rio, 1960.

A elevada parcela de estabelecimentos pequeños, de menos de 50 ope- 
rários, se de um lado dá urna idéia do caráter incipiente, quanto a nivel 
tecnológico, de um grande nümero de fábricas do setor, e indica a fragi- 
lidade de urna parcela importante da produqao química (cerca de 20^ do 
valor) diante das práticas competitivas modernas, de outro lado, significa 
a presen§a de considerável raimero de empresários potencialmente passíveis 
de recebimento de ensinamentos tecnológicos e administrativos modernos.
2.3. Situacáo de Hatérias Primas

0 camportamento de partes importantes da industria química brasileira, 
no que tange ao gráu e á natureza de sua evoluqáo, pode ser atribuido, ató 
certo ponto, á situagáo de dirponibilidade de matérias primas adequadas, 
em condiqoes técnicas e comerciáis apropriadas a. utilizaqáo.

2 .3 .1  M aterias
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2.3*1. Matórias primas de aleuns dos principáis produtna gin micos minerais.

2.3.1.1 ácido sulfúrico. 0.enxofre ó recurso mineral carente no 
Brasil (4), nao havendo jazida de significaqao economica. As jazidas de 
pirita de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais, tèm fomecido materia pri­
ma, em escala limitada, para a fabricaqao de ácido sulfúrico. As reser­
vas provadas corresponded a cerca de um milhao de toneladas de enxofre.
Muitos tem sido os estudos para o aproveitamento das piritas do carvao das 
jazidas do sul do país. Da operaqáo de lavagem do carvao resulta um 
residuo piritoso correspondente a cerca de 60 kg de enxofre por tonelada 
de carvao alimentado. Poder-se-ia, em tese, satisfazer k demanda nacio­
nal de ácido sulfúrico, a partir da pirita do carvao, Contudo, nao há 
ainda nenhum aproveitamento, em escala comercial, desta matèria prima no 
Brasil, embora, haja projetos neste sentido. A absorqao do gás sulfídri- 
co contido nos gases residuais de operaqoes de coqueificaqao e de refino 
de petróleo e recuperaqao do enxofre elementar só ó praticada, no Brasil, 
em urna refinaria, localizada próxima a Sao Pauloj nao ton, pois signifi­
calo econemica de vulto, havendo, contudo, plano de expansao da produqao 
de ácido sulfúrico, a partir do enxofre assim, recuperado. Por sua vez,
os modernos processos de recuperatalo de enxofre, contido em petróleo bruto, 
nao sao aplicáveis aos petróleos ató o presente memento produzidos no Brasil. 
Urna fonte potencial de vulto seria o gás sulfídrico contido nos gases de 
retortagem do xisto, do Paraná, onde está em inicio de construqao urna usina 
semi-comercial. 2ste gás poderá conter elevada percentagem de gás 
sulfídrico e, caso o processamento do xisto proporcionar condiqoes económi­
cas de industrializado, constituir-se-ia na fonte brasileira mais economi-

aca de enxofre elementar.
Na presente situaqáo e ainda durante, pelo menos, os cinco próximos 

anos o Brasil dependerá de enxofre importado para a produqao de ácido 
sulfúrico.

2.3.1.2 ácido cloridrico. Em virtude da produgao reduzida de pro- 
dutos orgánicos clorados, nao há, de um lado, disponibilidades consideráveis 
de ácido cloridrico subproduto de tais fabricaqoes; de outro lado, sao 
relativamente escassas as exigencias, tanto de cloro, quanto do pròprio 
ácido cloridrico, cuja demanda pode ser atendida pela indùstria de pro- 
duqao eletrolítica de soda cáustica, contando que o desenvolvimento desta

/última seja
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última seja assegurado através de tarifas adequadas de energia elétrica e 
de custos razoáveis de transporte do sai.

Deverà ocorrer um acréscimo de consumo pela produqao de fosfato 
bicálico, no nordeste do país.

2.3.1.3 ácido fosfórico. As disponibilidades de matérias primas 
já foram tratadas pela CEPhL (reí. 1* pág. 115). De positivo, há a 
acrescentar dois projetos de produqao de ácido fosfórico (total de 
53*500 toneladas por ano) em Sao Paulo, na base de fosfatos naturais do 
estado e o estudo, ainda em fase.de estruturaqao básica de projeto, de 
um aproveitamento, em grande escala, da fosforita de Olinda, inclusive 
para produco de fosfato de amonio. Os estudos demonstrara a posi<jao 
competitiva deste último projeto, diante de produtos importados e produ- 
zidos nos centros de maior consumo do sul, em fun§ao de economia de' es­
cala e de condiqoes mais favoráveis para o transporte do nordeste para o 
sul. Há perspectivas de abastecimento parcial da regiao, caso se con- 
cretize o projeto em sua atual concepqao.

A apatita de Araxá, embora constitua a maior reserva conhecida bra- 
sileira (92 milhoes de toneladas), apresenta dificuldades ao processamen- 
to químico clàssico, devido à presenqa do elevado teor de ferro e de 
aluminio. Os projetos de aproveitamento nao tiveram curso adequado.

2.3.1.4 ácido nítrico. Todas as ampliaQoes de capacidade de pro- 
duqao de ácido nítrico e novas instala^oes utilizaráo subprodutos da 
indùstria siderúrgica (gás de coqueria) e produtos de petróleo ou gás 
natural. Desta forma, predominando as matérias primas oriundas do 
petróleo, será o assunto tratado juntamente com a análise da indùstria 
petroquímica.

Assinale-se apenas que ivvisoes de natureza operacional permitiram 
melhorar sensivelmente os níveis de produqáo da única fábrica de ácido 
nítrico sintético, em operaqao, permitindo, desta forma, o atendimento da 
demanda atual. Esta, no entanto, deverà sofrer acréscimos consideráveis, 
advindos, principalmente, da expansao da indùstria de fertilizantes nitro­
genados e da produqao nacional das matérias primas das fibras poliamídicas.

/2.3.1.5 Amoníaco
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2.3.1.5 Amoníaco. Vale o dito no ítem anterior sobre ácido nítrico, 
no que diz respeito á expansao de produgoes existentes e a futuras insta- 
laqoes.

2.3.1.6 Soda cáustica, cloro e carbonato de sódio. As disponibili­
dades de sal gema e as possibilidades de obtengao de sal da água do mar fo- 
ram abordadas pela CEPAL (ref.l, pág. 116).

No Brasil, há medidas recentes de aparelhamento de portos e política 
de transporte de cábotagem no sentido de baratear o transporte do sal do 
nordeste (Rio Grande do Norte, principalmente). Como observado no estudo 
acima referido, o problema de abastecimento de sal resulta principalmente 
de custos excessivos de transporte e de exploragoes técnicamente inadequadas.

2.3*1»7 Carbure.to de cálcio. Com o avance do programa de instalagoes 
hidroelétricas, o fator principal de custo de carbureto de cálcio, isto ó, 
a energia elótrica estará disponível.

Contudo, destinando-se principalmente a fabricagao de acetileno, 
convám assinelar duas tendencias: (a) a substituigao de acetileno por eti-
leno, sempre que pemissível do ponto de vista processual e (b) a fabricagao 
de acetileno a partir de produtos de petróleo.

0 aumento das tarifas de energia elátrica, ocorrido no Brasil, permite 
prever que ambas as tendencias assinaladas se fagam sentir. Nao há ainda 
projeto de produgao de dicloroeteno para fabricagao de cloreto de vinila 
em substituigao a hidrocloragao do acetileno. Mas, já surgiram projetos de 
ampliagáo considerável da produgao de eteno e um projeto de acetileno de 
origem petroquímica (36 3 0 0  toneladas por ano).

A linha clássica de produgao de acetileno, atravás do carbureto de 
cálcio, continua, presentemente, ainda em expansao, havendo projeto de 
acróscirao de 28 000 toneladas anuais de carbureto de cálcio.
2.3.2. Materias primas de aleuns dos principáis produtos químicos orgánicos.

Ánalisaremos aqui, sumariamente, alguns aspectos relacionados com as 
materias primas da industria química orgánica, de um modo geral, inclusive 
ccmpostos inorgánicos originados destas mesmas matórias primas, tais como 
amoníaco e ácido nítrico.

3 sabido que a industria química orgánica se tem utilizado, tradicio­
nalmente, de subprodutos das industrias de combustíveis - lenha, carváo,

/ petróleo - e
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petróleo - e de subprodutos da industria alimenticia - gorduras animáis, 
óleos vegetáis, álcool etílico, etc,

Em consequencia, as form-i; de utilizagáo energética e a natureza dos 
desenvolvimientos da agricultura e da pecuaria exercem influencia importan­
te sobre o uso relativo de matérias primas, tomadas pennutáveis através 
de desenvolvimentos tecnológicos#

Cabe, portanto, urna análise resumida das tendencias nestes setores,
A sitúa«; ao brasileira, no campo energético, caracteriza-se pela elevada 
participaqao da energia animada e da lenha no consumo energético global,
0 consumo de lenha e de bagaqo de cana tem mentido aproximadamente o mes- 
mo valor absoluto durante longo período,

Em 1964, a produqao de lenha correspondía a cerca de 98,6 por cento 
da energia do petróleo processado ñas refinarias nacionais, durante o 
mesmo período (calculado o calor de combustao de lenha na base de 50 por 
cento de umidade e 8 700 Btu/lb de substancia seca, ou se ja, 3*700 Btu/lb 
de lenha úmida).

A aplicaqao da lenha, na industria química brasileira, está essencial- 
mente restrita á transformado em coque, para servir de redutor em side­
rurgia e para a produ$ao de sulfeto de carbono e carbureto de calcio.
Aplica«; oes correlatas ocorrem na industria de papel e fibras texteis celuló­
sicas, A industria de coque vegetal nao consegue mais competir com a pro- 
duqao sintética de metanol, ácido acético e de acetona.

No que conceme á fabricadlo de carbureto de cálcio, a partir do co­
que vegetal, aplicam-se as tendencias assinaladas no ítem 2.3.1,7, Pela 
situado de inferioridade competitiva, reduqao das culturas itinerantes 
e pela utiliza«;áo da celulose «-ara fins estruturais sob forma natural ou 
modificada, isto é, sob forma mais nobre, a tendencia a longo prazo é de 
diminuiqao considerável do uso da lenha como materia prima de produtos 
químicos orgánicos,

0 setor siderúrgico, principal fonte de subprodutos de coquerias, 
oferece quantidades relativamente pequeñas de hidrocarbonetos aromáticos, 
mas os gases residuais oferecem possibilidades de produqao consideráveis 
de gás de síntese, hidrogenio - monóxido de carbono, e sao fontes de im­
portancia razoável de hidrogenio, possivelmente a ser empregado na produ- 
qao de amoníaco, Em conjunto, as tres maiores usinas siderúrgicas,

/Ccmpanhia Siderúrgica
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Ccmpanhia Siderúrgica Nacional, Usìminas e Cosipa, operando an piena ca~ 
pacidade de coqueifìcaqao, proporcionariam hidrogènio nos gases residuais, 
suficiente para produzir cerca de 215 000 toneladas anuais de amoniaco, (4 )

A produqao conjunta anual de hidrocarbonetos aromáticos, pelas mes- 
mas usinas, funcionando em plena capacidade, é avallada em, aproximadamen­
te 14 000 toneladas de benzeno, 2 500 toneladas de tolueno, 500 toneladas 
de xilenos e 5  500 toneladas de naftaleno. Estas produqoes constituem 
parcelas pequeñas da demanda prevista para 1970, para estes produtos, sen­
do que, no referente ao naftaleno, nao haverá, dentro dos planos presen­
temente conhecidos, outras fontes de suprimento nacional.

Nao há, ñas atuais condiqoes de preqo e de conhecimento técnico dos 
carvoes brasileiros, possibilidade de geraqao de gás de síntese, a partir 
deles, em condiqoes competitivas.

A utilizaqao de produtos e subprodutos da industria alimenticia para 
servirem de origem à industria química organica, sofre restriqoes quanto à 
variedade de produtos e quanto ao preqo. Os óleos vegetáis e as gorduras 
animáis, por exemplo , só podem proporcionar certos produtos químicos 
(glicerina, ácidos graxos e derivados destes) de preqo unitario relativa­
mente elevado e cuja síntese aínda nao é competitiva. Nao servem, contudo, 
para produzir os compostos orgánicos básicos da indùstria.

Presentemente, vários produtos orgánicos importantes sao obtidos, no 
Brasil, a partir do àlcool etílico, subproduto da industria do aqucar. 
Citem-se aldeído acético, ácido e anidrido acético, etileno para estireno 
e polietileno. Do aldeído acético, fabricam-se àlcool butilico, àlcool 
cetílico e, butadieno para borracha sintética, tipo policisbutadieno. as 
disponibilidades do àlcool etílico sao, porém, limitadas. Assim, quando 
a fábrica de borracha sintética, de tipo policisbutadieno, atingir a capa­
cidade nominal de 27 000 toneladas anuais, absorverá pràticamente toda a 
produqao atual de àlcool do nordeste (122 milhoes de litros, em 1 964).
Se a demanda de àlcool octílico, prevista para 1970, da ordem de 20 000 
toneladas, fosse atendida, através do processo sintético a partir do 
àlcool etílico, necessitaria de, aproximadamente, 70 por cento da atual 
produqao do estado de Sao Palilo, principal produtor do país. (50.5 por 
cento da produqao nacional, em 1964).

/Acresce que
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Acresce que a produgao de stileno, a partir do àlcool etílico, nao é 
processo competitivo com as mocemas fabricagoes de etileno, a partir de 
produtos de petróleo.

Fica patente, portanto, que o àlcool etílico, por consideragóes com­
petitivas e de disponibilidade, nao poderá servir de base para urna indùs­
tria química de certo porte.

Estas consideragoes levam à conclusao de que, para o Brasil, os pro­
dutos de petróleo (e até certo ponto, o gás natural) devam constituir-se 
na principal materia prima de produtos químicos orgánicos e derivados inor­
gánicos.

Assume, pois, grande importancia o decreto do Governo que, consideran­
do o resultado de estudo procedido por comissao especial, procura, através 
de uma definigao da política em relagao ao setor petroquímico, estimular 
o respectivo desenvolvimento. Ainda, reconhecendo carecer a industria 
química de incentivos para implantar-se, cohstituiu uma Comissao Executiva 
da Industria Química (GEIjUIM), para decidir quanto à atribuigao de estímu­
los a projetos específicos* por sua vez, o Banco Nacional de Desenvolvimen­
to Economico enquadrou considerável parcela da industria química na apli- 
cagao prioritària de sua política crediticia,

Passamos a expor, nos quadros que se seguem, a situagao provável de 
alguns produtos orgánicos e derivados petrocfuímicos inorgánicos importan­
tes, diante dos projetos em execugao e dos planejados. Foi feita uma 
selegáo entre os projetos apresentados recentemente, na base de que alguns 
excluirao ou, pelo menos, protelarao a realizagáo de outros destinados à 
mesma finalidade, toda vez que a soma das capacidades exceder consideravel- 
mente a demanda provável de 1970. Dados de produgao foram colhidos prin­
cipalmente na referencia (4)»

As matérias primas incluem gás residual de refinarias, gás natural 
e fragóes líquidas de petróleo. Estas últimas, quando insuficiente a 
produgao nacional, serao importadas.
2.3.2.1 Hidrocarbonetos Aromáticos

/Quadro n - 2 .3 .2 .1
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Quadro n- 2.3.2.1

HIDROGATiàONBTOS AROMaTICOS

Produqao era 1964 Consumo Aparente Previsao para 1970
Dstimado 1964 Produqao Consumo 

1 000 ton. 1 000 ton, 1 000 ton, 1000 ton.
Benzeno 8.4 20 120.6 105
Naftaleno 3 6 5.5

a/
/

20
Tolueno 1.5 9 2,5 20
Xilenos 0.3 4.5 0.5 a/ 11

a/ Excluidas as possíveis produqoes petroquímicas, de difícil previsao 
quantitativa, devido,a dependencia de condiqoes operacionais.

2.3.2*2. Hidrocarbonetos Nao Saturados

Quadro n- 2,3«2.2
HIDixOC,iIiBOir.jTOS NAO SATUiíADOS

Produqao em 1964 Consumo aparente Previsao para 1970
Estimado 1964 Produqao Consumo 

1 000 ton. 1 000 Ton. 1000Ton*' 1 000 Ton.
Eteno 20 20 158 100
Propeno 3.5 3.5 15 10
Butadieno - 20.8 60 60
Estireno 15*6 22.5 35 ¡J 48
Acetileno 12 12 48.3 25
a/ Exclusive a vaildade programada para borracha sintética 
b/ Para fins químicos (inclusive produqao total dé acetileno petroquímicó 

plañejado).

2.3.2.3 Alcoois

/Quadro n- 2.3.2.3
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¿uadro n£ 2,3.2.3 

ALCOÜIS

Produgao em 1964 
1 000 ton.

Consumo Aparente 
Estimado 1964 
1 000 ton.

Previsao para 1970 
Produgao Consumo 

1 000 ton0 1 000 ton.
Metanol 8,2 11.7 36 28
Isopropanol 3.8 4.3 8.5
Etileno glicol^  -

; 5 7

a/ Nao foram divulgados planos de expansao
b/ Os demais álcoois sao inteiramente de origem nao petroquímica.

2,3.2,4 Adubos nitro cenados. À produgao em 1964 foi de ordem de 
15 000 toneladas e o consumo aparente foi de cerca de 72 000 toneladas, 
expressas em teor de nitrogénio.

0 consumo previsto, para 1978* é de 286 000 toneladas de compostos 
nitrogenados em termos de nitrogenios. Isto correspondería a, aproxima­
damente, 217 000 toneladas de amoníaco. A previsao de capacidade instala­
da, em 1970, é de cerca de 490 000 toneladas, se forem executados alguns 
dos principáis projetos apresentados, o que significaría necessidade, de 
exportagao, durante os primeiros anos de funcionamiento.

Alguns dos projetos apresentam~se no limite inferior da escala em que 
a redugao do custo operacion.il de unidades de amoníaco sintético se faz 
sentir.

3. Nivel Técnico
A análise de nivel técnico de urna indùstria variada e vasta, como a química, 
é extremamente difícil de ser efetuada em termos quantitativos.

A escolha de critérios, cuja aplicagao, em bases comparativas, pudesse 
permitir conclusoes, constituí o primeiro problema que merece ser discutido, 
A primeira vista, algum criterio baseado em produtividade parece ser o 
mais indicado. A produtividade em relagao ao investimento fixo, além. de 
deteminagao trabalhosa, seria critèrio precàrio para comparagoes interna- 
cionais, dado o desnivel de pregos de equipamento e de custos de construgao 
de país para país. Além disso, o teor de trabalho invielvel do equipa­
mento industrial poderla levar a resultados pouco elucidativos. Melhor

/parecería a
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parecería a adogao da produtividade em relagao à mao-de-obra, embora se 
incluam al, além de nível tecnológico, aspectos de eficiencia ligados a 
condigoes de trabalho, atividade administrativa e a outras de carater social 
mais ampio. Àinda neste caso, as comparagoes realmente só seriam - válidas 
quando aplicadas a instalagoes produtoras dcs mesmos produtos, de escalas 
de produgao análogas,

Haveria necessidade de se conhecerem os volumes físicos de produgao 
por setor e a mao-de-obra produtiva respectiva. Tais dados nao estáo 
disponíveis ñas apresentagoes estatísticas da indùstria brasileira.

■ Urna outra indicagao, quantitativa, embora indireta, de nível tecno­
lógico, aplicável com certa facilidade, seria a considcragao do número de 
proficsionais técnicos, de nível universitàrio, engajados no setor de pro­
dugao química, em causa.

3 conhecida a evolugao da industria, no sentido de acrescimo do 
pessoal técnico especializado de formagao universitária e de deeréscimo 
da máo-de-obra produtiva di reta, conforme melhora o nível técnico da ope- 
ragao e conforme se acentúe a enfase em atividades de pesquisa e desen­
volvimiento.

Feitas estas consideragoes preliminares acerca do problema, é opor­
tuno entrar mais profundamente na questao. Em primeiro lugar, para per­
mitir uma avaliagao de influencia de modificagoes técnicas sobre a situagao 
da indùstria química, será preciso definir as modificagoes técnicas sob 
consideragao, por exclusao de algumas ou da totalidade das modificagoes 
sociais, embora reconhecida a implicagáo social das modificagoes técnicas, 
e a interagao destas e das modificagoes sociais.

0 ideal, para a avaliagao do nívél técnico, seria restringir-se a 
modificagao técnica ao progresso instrumental e de sistema reacional 
químico, excluidas, por tanto, as exigencias organizacionais e administra­
tivas da atividade microaconomica em causa.

Neste caso, seria possível, em tese pelo menos, o estabelecimento 
de índices diretos e específicos, ancora reconhecidamente de influencia 
subjetiva considerável. Alguns exemplos de critéríos contribuiráo para 
elucidar o assunto. A capacidade de produgao de reatores de reatores de 
síntese de amoníaco constituiría um critèrio, uma vez adotado o nível de

/cerca de
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cerca de 600 toneladas por dia, corno minimo relativo ao uso de compressores 
centrífugos para o gàs de sintese,

Ter-se-ia estabelecido, por definigáo, que a adogao dos compressores 
centrífugos constituí um marco técnico suficientemente importante para ser­
vir de referencia. A relaqaa de produgao de etileno por craqueamento de 
gàs ou de nafta para a produgao por deshidratagao de àlcool etilico seria 
outro possivel critèrio de anàlise de progresso técnico. A evolugao para 
processamento continuo em certos setores como a hidrólise de óleos e gor­
duras, e a adogao de sistemas reacionais em leito fluido de catalisador 
por exemplo, em reagoes de axidagao - produgao de anidrido ftàlico e 
maléico - seríam outros casos.

Tais tipos de critérios, embora de certa utilidade, tem limitagoes 
importantes, conforme aponta Muznets (5).

Parece-nos que o assunto comporta urna discussalo ampia e a fixagao de 
alguns criterios em ambito regional, para servirem de base a estudos compa­
rativos de evolugao técnica da indùstria.

Há vàrias possibilidades de adogao de critérios baseados em índices 
indiretos e agregativos. Tais índices tèm o óbvio inconveniente de refleti- 
rem, nao apenas modificagoes técnicas, no sentido restrito, mas tanbém modi­
ficagoes de organizagao económica e social, nao atribuíveis inteiramente a 
consequencias cte modificagoes técnicas mesmo aceita, conforme anteriormente 
referidoj a interagao das modificagoes técnicas e sociais e, também, a 
natureza fundamentalmente endógena de progresso técnico.

Entre os vários índices possíveis, a utilizagao é limitada pela dis- 
ponibilidade de material estetistico. Dentro destas limitagoes, pare- 
cem-nos de interesse os índices que relacionam o "valor da transformagao 
industrial" ao minero de operarios ocupados (6), Aplicando este critèrio 
aos diversos estados do Brasil, para o ano de 1962, obtem-se um quadro que 
exemplifica a necessidade de interpretagao, sob pena de conclusoes falsas. 
Ássim, em milhoes de cruzeiros por operário ocupado, chega-se a seguinte 
classificagao:

(a) estados com índice entre 0 a 1: Para, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Alagoas, 3ercipe, Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso e 
Goíás. Realmente, é incipiente a indùstria química nestes estados.

/ ( b )  ín d ice
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(b) índice entre 1 e 2: Pemambuco e Santa Catarina;
(c) índice entre 2 e 3¡ Sao Paulo e üuanabara. Sao os estados que possuem

urna ampia variedade de industrias químicas, com níveis técnicos variados
(d) índices entre 3 e 5; Bahía, Maranhao, Rio de Janeiro e Amazonas. Oestes 

deveria ser tratado separadamente o estado de Maranhao, com predominio 
de operaqao puramente física de extragao de óleo de babaqú, represen­
tando 78 por cento de valor da producjao, enquadrada em química. Os 
demais estados desta categoría sofrem um impacto exagerado pela inclu- 
sao de industria de nivel técnico elevado - refinaqao de petróleo no 
Amazonas e Bahía - e refinaqao de petróleo e industria petroquímica
de borracha sintética, no caso do Estado de Rio de Janeiro. 0
acompanhamento temporal destas reí aq o es, devidamente corrigido o nume­
rador para manutenga© do valor da moeda, deverá permitir o registro 
sintético da evolugáo de nivel técnico .

Outro índice indirsto e agregativo preesupoe que o fenómeno do 
aumento percentual de técnicos, de formagáo universitaria, observado 
nos países industrializados, esteja ligado, sob forma de funqáo 
crescente, ao nivel técnico. Os dados estatísticos disponíveis, para 
a elaboraqao deste índice no Brasil, sao bastante precários. 0 
levantamento direto de urna amostra razoável dos profissionais químicos, 
mais atualizado, está contido em documento recente, elaborado a pedido 
do Ministério da Lducagao e Cultura (7).

Contudo, os dados da amostra nao incluem todos os estados e o 
universo baseia-se no registro de profissionais pelos Conselhos Re- 
gionais de Química, cuja falta de unifoimidade de critérios e im- 
precisao, quanto a número e distribuíqao geográfica de profissionais, 
é bem conhecida e admitida. Além disso, há intíme ros cargos ocupados 
por profissionais químicos de nivel universitário, cujas fungoes 
corresponderá, na realidade, ás de profissionais de nivel médio. A 
fim de que houvesse urna certa compensaqao das falhas apontadas, 
achou-se conveniente grupar os dados em zonas extensas e incluir 
profissionais de nivel universitário e de nivel medio:

/Quadro n- 3
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NIVEL TECNICO - CONCENTRAQSG DE PROFISSIONAIS TECNICOS

N2 de pro­
fissionais, 
por 100 em- 
pregados.

Quadro n-& 3

A 5 035 11 917 16 952 135.3 13
B 597 230 827 13.4 6
C 46 13 64 1.8 4

Notas; (l) Zona A - Minas Coráis, Espirito Santo até Rio Grande do Sul 
Zona B - Nordeste, inclusive Bahia 
Zona C - Norte (inclusive Maranhao) e Centro-Oeste

(2) Do documento referencia bibliográfica (7)
(3) Do documento referencia bibliográfica (8)

Note-se ainda que o levantamento do Ministerio da Kducaqáo e Cultura 
incluí profissionais químicos de industrias correlatas, como alimenticia, 
por exemplo, e se refere a desembro de 1964« Já os dados de IAPI (insti­
tuto de Aposentadoria e Pensoes dos Industriários) se referem aos segurados 
pelo Instituto, integrantes da industria química e farmacéutica, em 30 de 
junho de 1963-

Interessantes sao as sugestoes quanto a quadro destinado a refletir 
o ambiente técnico (9), incluindo itens tais como; densidade de técnicos 
de nivel universitario, nível de estudos ñas escolas, revistas técnicas 
publicadas, formaqao de técnicos de outros níveis, disponibilidade de la­
boratorios e de centros de pesquisa aplicados, disponibilidade de equi-
pamento para a pesquisa fundamental, frequéncia de reuniao de técnicos, etc,

0 que ressalta desta nálise sucinta é que, para qualquer programa de 
avaliaqao periédica de nível técnico da industria química, haverá necessida- 
de da instituiqáo prévia de levantamentos sistemáticos e, preferencialmente, 
em bases regionais uniformes que permitam comparaqoes, entre a evoluqao de 
nível técnico em diferentes países,

/ 4 .  A A auisicáo

Zona (l) Número de profissionais (2) N- de empregados
nível univ. nível medio total em milhares (3)
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4» A Aquisicao de Conhecimento Técnico

As consideragoes que se seguem baseiam-se num certo número de premissas que
passamos a eñuáerar:
(a) 0 conhecimento técnico é fundamentalmente endógeno, embora su jeito aos 

estímulos exógenos, capazes de acelerar o processo de evolugao deste 
conhecimento,

(b) Há urna sucessao de agoes entre modificagoes de nivel técnico e modi­
ficagoes de.cáráter social, cada tipo de modificagáo compartilhando, 
alternativamente, das causas e dos efeitos da atuagao do outro,

(c) 0 conhecimento técnico, de cuja aquisigao cogitamos neste trabalho, diz 
respeito essencialmente aos aspectos instrumentáis e de características 
do processo reacional químico, sem levar em conta, de um modo geral, as 
condigoes de estruturagao económica e social ñas quais o conhecimento é 
aplicado á atividade produtiva.•

(d) 2 aceita a estreita interdependencia entre o conhecimento técnico apli­
cado á atividade produtiva da industria química e o de outros ramos da 
atividade técnica, especialmente da industria pesada de transforraagáo 
de metáis,

(e) 0 conhecimento técnico é essencialmente dinámico, especialmente nuraa 
industria de rápida obsolescencia técnica, como a química, Desta 
forma, o conhecimento técnico nao pode ser encarado como um dado 
estático, mas como um processo evolutivo. Sé admitimos, desta forma, 
ter havido incorporagao de conhecimento técnico exógeno, quando inte­
grado numa atividade endógeno dinámica, capaz de, com base no conheci­
mento recém-adquirido, atingir a novos níveis técnicos,

4*1 - Modalidades de Implantacao de Novas Producóes
Entendemos por novas produgoes, tanto inovagoes de produtos, quanto 

de processos de fabricagao de produtos existentes, e ainda os aumentos de 
capacidade produtiva de produto existente, mediante nova unidade fabril,
A implantagao pode efetuar-se através de variedade de maneiras que do pon­
to de vista da provável extensao da incorporagao do conhecimento técnico 
exógeno, se situam entre dois extremos:
(a) a instalagáo de urna fábrica, vinda do exterior, por organizagao estran- 

geira para produzir, no Brasil, certos produtos de sua linha de far- 
bricagao cujos processos produtivos nao deseja divulgar;

/(b) a compra,
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(b) a compra, no exterior, por organizagao industrial nacional, dos dados 
fundamentáis do processo, no qual se baseara a produgao, e dos servigos 
de atualizagao continua de desenvolvimientos, no setor em causa.

Estas modalidades excluem os casos de implantagao oriundos de trabalhos 
de pesquisa e desenvolvimento, conduzidos no país, para a finalidade especí­
fica em cogitagao.

No atual estagio da indùstria química brasileira, e das atìvidades de 
apoio para implantagao (estudos de mercado, localizagao, fabricagao de 
equipamentos, organizagoes de engenharia, de montagem), o extremo (a) sé 
excepcionalmente poderá ocorrer. As excegoes sobreveriam, provàvelmente, 
se um desenvolvimento, especialmente acelerado, da indùstria química, em 
relagao a outras atividados (principalmente de engenharia e de produgao de 
equipamentos), encontrasse esgotadas as capacidades das atividades de apoio.
0 crescente gràu de utilizagao da capacidade da indùstria nacional de equi­
pamentos, como consecuencia ios financiamentos, em escala consideravel, 
concedidos para aquisigao de equipamentos, através de procedimentos despro- 
vidos dos empecilhos burocráticos normáis (pelo FINaME do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Economico), já permitem vislumbrar a necessidade da 
.liberalizagao das importagoes.

Muit-o especialmente se os varios- pro jetos da indùstria química tive- 
•rem execugao - simuli ane a.

Porém, o caso acima contemplado nao se revestiría necessàriamente das 
limitagoes de transferencia de conhecimentos técnicos do extremo (a).

Normalmente, a indùstria química brasileira utiliza, atualmente, os 
seguintes esquemas para implantagao de produgao nova:
4*1.1« Unidades fabrís de pro.ieto e equipamentos altamente especializados.

(a) Compra, no exterior, do projeto das partes altamente especiali­
zadas juntamente com a compra do respectivo equipamiento;

(b) acordo de licenga, quando se tratar de utilizagao de processo 
patenteado ou de "know-how" especializado;

(c) -compra do projeto processual das partes cujos equipamentos e 
materiais sao de aquisigao no mercado nacional;

(d) feitura do prcje^o civil, mecánico e elétrico por organizagao 
de engenharia brasileira ou, em alguns casos esporádicos, pela 
pròpria filma industrial;

(e) contratagao de servigos de compra, inspegao e diligenciamento 
de entregas para os materiais e equipamentos nacionais, ou

/realizagáo direta
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realizaqao direta de tais serviqos;
(f) contrataqao da construqao e montagem ou, em casos excepcionais, 

efetuaqao das mesraas pela prépria firma industrial; em geral, 
mediante supervisao da organizaqao originaria do projeto pro- 
cessüal e da firma executora do projeto de engenharia;

(g) contratado dos servidos de arranque (operaqao inicial) com a 
projetista processual ou licenciadora.

Éste seria, por exemplo, o esquema provavelmente utilizado num 
precesso de fabricaqao de urna fibra textil sintética, onde a unidade de 
polimerizaqao do monomero teria o respectivo projeto processual adquirido 
no exterior; seria negociada urna licenqa com a detentora do "know-how" 
d» processo de polimerizaqao.

0 projeto civil, mecánico e elétrico da unidade de polimerizaqao, 
bem como a compra da maior parte do equipamiento e material seriam realizados
no Brasil, Já a unidade de fiaqao do polímero exigiria equipamiento de tal
fertna especializado que o projeto e equipamento viriam do exterior e 
seriam integrados no conjunto fabril (outra unidade processual, unidades 
auxiliares e obras complementares) pela firma brasileira de engenharia,
4.1,2. Unidades fabrís de conhecimentos processuais especializados, porém

sem a exigencia de equipamientos de fabricacao altamente especializada.
Neste caso, o esquema se simplifica:
(a) compra de projeto processual no exterior;
(b) acordo de licenqa, se o caso o exigir;
(c) serviqos de engenharia civil, mecánica e elétrica por firma 

brasileira;
(d) serviqos de compra por organizaqao nacional, mesmo para os 

componentes a serem importados;
(e) construqao, montagem e arranque, como no caso anterior.

Éste é o caso mais comum e tende a. constituir-se no caso normal dos
aacordos de licenqa de uso de patentes ou de "know-how11, em que a licencia- 

dora nao possui organizaqao dé engenharia prépria para a execuqao do pro­
jeto de engenharia civil, mecánica e elétrica.

Na fase presenté, é este esquema bastante satisfatdrio, pois permite,
/em muitos
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em muitos casos, que, a partir do projeto processual, se fazam as ne- 
cessárias adaptaqoes as condigoes brasileiras quanto a características ou 
pregos de materias primas, produtos químicos auxiliares, utilidades, con­
digoes de transporte, possibilidades da industria nacional de equipamentos 
e materiais, etc.
4.1.3* Unidades fabrís que se utilizam de processos conhecidos e gue 

dispensam llknow-how,l empecí al i zadn.
Em outras palavras sao unidades que podan ser integralmente proje- 

tadas no Brasil, recorrendo-se a dados processuais publicados ou fáceis 
de obter, mediante determinaqoes relativamente simples, e cujo funcio- 
namento prescinde de experiencia industrial específica, ou para o qual 
haja experiencia disponível no país. As unidades que se enquadram neste 
case, ainda sao em número Irr itado, mas constituem o embriao de urna ati­
vidade realmente endógena de projetrimento processual e de pesquisa indus­
trial. 2 necessáriamente lento o progresso em tal atividade, pois se 
baseia no desenvolvimiento de um clima de oonfianga na capacidade de 
técnico nacional e exige, con3equentemente, profissionais do mais alto 
gabarito possível; a fomagao destes profissionais iniciou-se há pouco 
tempo no Brasil através de cursos universitáxlos especializados de pós- 
graduagao,
4*2. Maneiras de realizar a aauisicao de conhecimento técnico na industria 

química brasileira.
Convém ter em mente as premissas citadas no ítem 5 deste trabalho. 

Délas resulta naturalmente que a eficiencia do processo de aquisigao de 
conhecimento técnico e a possibilidade mesma de realizar-se, dependem, 
predominantemente, do nivel de preparagao técnico-científica e da dispo- 
sigáo do trabalho do elemento nacional. Este é responsável também pela 
adaptagao e incorporagao do conhecimento e deverá mante-lo atualizado.

Fundamentalmente, depende a evolugao do conhecimento técnico de 
sua utilizagao e da observ?.gab dos resultados, constituindo-se em em 
aprendizado continuo e num processo de aproximagóes sucessivas. Em 
outras palavras, nao se concebe o progresso técnico endógeno na ausencia 
de urna industria química disposta a adotar inovagoes e correr o risco 
a elas inerente.

/Semelhantemente, nao
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Semelhantemente, nao era possível desenvolver-se a engenharia de 
detalhe de um projeto de instalagao de indùstria química, na ausencia de 
urna indùstria nacional de equipamentos que pemitisse o diálogo entre o 
engenheiro projetista químico e o engenheiro mecánico da indùstria de 
equipamentos.

Por este motivo, quanto maior a ingerencia e contribuigao do técnico
nacional, muitas vezes ao lado do estrangeiro, nos esquemas de implantagao
de novas produgoes, maior a incorporagao resultante ao conhecimento técnico 
nacional.

Sao fundamentalmente de dois tipos principáis os conhecimentos técni­
cos de interesse à indùstria química:
(a) dados fundamentáis relativos à naturcza e as características de reali-

zagao das reagoes químicas e da sepragao dos produtos de interesse
conhecimento processuale

(b) o conhecimento que permite o dimensionamento pratico e a especificagao 
dos equipamentos e materiais necessários à realizagao industrial do 
processo químico - conhecimentos de engenharia química.
Urna parte considerável dos conhecimentos do tipo (b) acha-se dispo- 

nível através da indùstria de equipamentos e materiais, bastando o conhe­
cimento processual para a respectiva especificagao e compra. Outros 
equipamentos exigem conhecimentos práticos especializados, mérmente quan­
do as condigoes de trabalho s.ao extremas, ou o ambiente reacional é alta­
mente agressivo aos materiais de construgao. A necessidade de colaboragao 
estreita com a indùstria de fabrícagao de equipamentos é obvia nestes 
casos. Tan constituida pràtica normal, no Brasil, que elementos da indùs­
tria química se interessem, através de sugestoes diretas, pela ampliagao 
da indùstria de transíormagao de metáis, no sentido de se aparelhar, pela 
busca do conhecimento especializado, para a fabricagao de ítens específi­
cos de equipamentos de que necessitará o setor da indùstria química, em 
causa. Como consequencia, é possivel adquirir no Brasil, cerca de 50 a 
60 por cento do valor dos equipamentos e materiais de unidades fabrís que 
se enquadrem no esquema descrito em 5*1.1 e até 85 por cento, no caso 
daquelas referidas em 5.1.2.

/A pereentagón
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A percentagem de gastos no exterior, realizados com a aquisiqao dos 
conhecimentos do tipo (b), tenie a decrescer, devendo notar-se, contudo, 
que vários tipos de equipamentos sao fabricados no Brasil sob acordos 
de licenqa, A indagaqao que cabe é se a indùstria mecánica, que serve 
a química, tem sido competitiva em relaqao ao equipamento correspondente 
importado, A resposta tem sìdo positiva nurna gama extensa de equipamen- 
tos. Os conhecimentos processuais sao, na fase atual, e continuarao, por 
prazo imprevisível, na dependencia de conhecimento exégeno, Na realidade, 
o que o país pode almejar é urna participaqao no mercado internacional de 
"knovwhow", tomando-se apto a, em alguns setores, atuar como exportador, 
Porém, será ilusério supor-se que o desenvolvimento endógeno poderà, a 
curto ou mèdio prazo, produsir um saldo positivo no balanqo comercial 
de "know-how",

As diferentes maneiras de aquisiqao de conhecimento técnico apli­
cado podem ser enquadradas esquemáticamente conforme se segue:
4,2,1 Aquí sic ao de "know-how" nao su.ieito a acordo de licenca.

Há inúmeros casos em que o conhecimento necessàrio à instalaqao e 
operaqao de urna industria química prescinde da assinatura de acordos de
licenqa, Em geral, a aquisiqao se realiza, hoje em dia, através de urna
firma de engenharia que dispce do conhecimento, mas náo o julga suficien­
temente especializado para exigir um acordo de licenqa, Trata-se, 
via de regra, de procesaos rujo conhecimento está divulgado a ponto de 
ser passível de compra de várias fontes.

Assim, a aquisiqao do conhecimento da firma de engenharia é encarada 
simplesmente como a prestaq^o de serviqos do projeto e se enquadra nos
preqos usualmente pagos por tais serviqos*

A pràtica antiga, ainda seguida em alguns casos, era o fornecimen­
to dos equipamentos, sem cobranqa visível pelo projeto. Esta forma de 
proceder tem, contudo, perdido terreno na indùstria química, à medida 
que o aprimoramento da engenharia química exercia maiores requisitos 
sobre a qualidade do projeto e conforme se expandia, em muitos países, a 
industria de produqao de equipamentos.

0 comprador prefere, assim, pagar um preqo conhecido pelo projeto 
e adquirir competitivámente i <s equipamentos especificados pela mesma,

/£ evidente
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S evidente que afirmà de engenharia venderá o projeto processual 
pelo melhor prego que puder atingir; isto é, quanto mais eficiente e 
rentável o processo oferecido, maior será a parcela, incluida no prego dos 
servigos de projeto, cobrada pelo "know-how" do processo. Fundamentalmen­
te falando, trata-se de um pagamento implicito de "know-how", o que apenas 
formalmente diferencia o caso de outros em que há acordo explícito de li- 
■cenga, na ausencia de direitos de patentes.
4.2.2 Aguisicao de "know-how" através de acordo de licenca. Acrui há 

variantes a distinguir:
4#2.2.1. Acordo de licenca para a implantacao de determinada producalo 

nova, sem continuidade de suorimento da informacoes»
Trata-se, em geral, de casos em que o interesse de cooperagao mùtua 
entre licenciador e licenciado è restrito à nova produgao em causa, 
nao desejando ambos qualquer vínculo contínüo. A base de pagamento 
relaciona-se neste caso, via de regra, à' capacidade instalada e nao 
à produgao, 0 prego è fixado em certo valor, inicialmente, embora o 
pagamento possa ser deferido.

Urna forma usuai prevè um pagamento inicial, contra a entrega de 
infomagoes básicas, outro quando forem satisfeitas as garantías, e 
o restante financiado a prazos médios. Urna vez iniciada a ope- 
ragao, em condigoes satisfatorias, correspondentes aos valores ga­
rantidos de capacidade de produgao e de qualidade de produtos, 
cessa virtualmente qualquer responsabilidade do licenciador a nao 
ser a moral de acudir o licenciado em caso de dificuldade opera- 
cional, peimanecendo naturalmente, o interesse de repetigao de drdens 
pelo cliente satisfeito, 0 acordo é, quasi sempre nao - exclusivo 
e preve pagamentos - para aumentos de capacidade,

Há, em geral, urna protegao recíproca licenciador - licenciado 
para o caso de, pela utilizagáo do processo, houver qualquer recla- 
magao de tereeiros por urna possível infragao de direitos de paten­
tes.

As garantías estáo, quasi sempre limitadas a urna parcela da 
importancia a ser paga pelo licenciado,

/A incorporagao
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A incorporagao de conhecimento técnico, como consequencia deste tipo de 
aquisigao, é precaria porque, .e um modo geral nao sao fomecidos os dados 
fundamentáis em que se baseia o processo. Além disso, sempre que possível, 
procura o licenciador protege.-se através de patentes. E, em muitos casos, 
ou procura manter válida a protegao de patentes através de pesquisa que 
possibilite a emissáo de patentes adicionáis antes da caducidade das pri- 
meiras, ou o processo é substituido, como um todo, por outro mais vantajo- 
so, ou ainda, modificagoes de natureza comercial podem tornar o processo 
desinteressante.

A instituigao de programas de pesquisa e desenvolvimento, pelo li­
cenciado, pode até onde o permite o acordo de licenga, abrir-lhe novos 
horizontes técnicos»

4»2»2,2 Acordo de lieenca com fornecimento continuo de informacoes 
sobre inovacoes da linha de produtos nele incluida» Constituí o máximo 
de interdependencia licenciador - licenciado, sendo, em geral exclusivo 
para determinada área geográfica de comercializagao - isto é, o licenciador 
nao entrará em outro acordo de licenga na mesma área, a nao ser, por 
desistencia explícita de expansao do licenciado,

/s2 dotado de automaticioade de transferencia de conhecimentos desen­
volvidos pelo licenciador, en relagao á linha de produtos licenciados, 
durante o período de vigencia do acordo.

Muitas vezes, o acordo incluí o direito de uso de marcas e auxilio 
extenso na comercializagao, em virtude da preocupagáo - do licenciador 
quanto á manutengao do bom nome internacional de suas marcas ou processos.

0 pagamento é, em geral, fungao do faturamento do licenciado, no 
concemente aos produtos incluidos na licenga e é calculado como percenta- 
gem do prego de venda, FOB fábrica, do licenciado,, Em muitos casos, há 
um pagamento inicial, contra a entrega das informagoes processuais bási­
cas. Poderá, ainda ser exigido que, durante os primeiros anos de vigencia 
do acordo, decorrido um período inicial isento de qualquer incidencia, 
sejam pagos mínimo anuais, mesmo que a percentagem de faturamento nao os 
alcance

Éste tipo de acordo £ o que permite a mais ampia transferencia
de conhecimentos té c n ic o s .

/Normalmente, a
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Normalmente, a necessidade de adaptaqao dos processos de fabricaqao 
e dos produtos, às condiqoes peculiares do país, obriga a trabalhos de 
adaptaqao pelo licenciado, os quais darao margem a esíorqos de pesquisa e 
desenvolvimento, dai se originando um accmpanhamento do processo dinamico 
das inovaqoes no setor de atividade em causa.
4.2.3» Aouisicao de conhecimento técnico através de trabalho de pesquisa 

e desenvolvimsnto endògeno.
Nao há dúvida que, do ponto de vista de profundidade de conhe­

cimento incorporado, as atividades de pesquisa tecnológica - sao as mais 
frutíferas.

Dadas as liinitaqoes, principalmente do elemento humano e os requi­
sitos de investimentos relativamente elevados, de maturaqao prolongada, 
nao é possível conseguir-se urna expansao adequada da pesquisa no Brasil, a 
prazo curto. 0 preparo de elementos humanos qualificados para pesquisa só 
se iniciou, no campo da tecnologia química, muito recentemente, no Brasil. 
As condiqoes materiais só agora comeqam a delinear-se, ainda tímidas, 
através de iniciativas como o estabelecimento de fundos especiáis pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Economico. Um dos grandes problemas 
consiste em se conseguirem, num mundo que se debate na escasses de pesqui- 
sadores, elementos técnicos estrangeiros experimentados em conduzir traba­
lhos de pesquisa tecnológica, afim de transferirem conhecimento de con- 
duqao de experimentaqáo dirigida aos técnicos nacionais. E imprescindível 
que estas atividades sejam estimuladas, pois só assim será possível a 
adaptaqao adequada de conhecimento técnico exógeno p a pesquisa em tomo 
de problemas peculiares ao país, cuja investigaqao nao interessa aos 
países industrializados.

Neste setor, a cooperaqao regional, diante da falta de elemento 
humano qualificado, e da analogia de muitos problemas, poderia exercer-se 
ccm real vantagem e servir de ponto de partida ao processo de integraqao 
economica.

Em trabalho recente (10), oferecemos algumas sugestoes relativas à 
consecuqao pràtica deste objetivo

/4»3 Problemas



4.3 Problemas da aquisicáo de conhecimento técnico exógeno
Sao inúmeros os problemas relacionados ao assunto alguns inerentes ao 

conhecimento ofertado ou disponível, outros relativos á implementaqao da 
transferencia e outros, enfim, referentes ao meio interno receptor.

Analizaremos apenas alguna, procurando apresentar sugestoes que 
sirvam de base á discussao,

4.3.1 Carater fortuito da oferta. Um dos grandes problemas com 
que se defronta o iniciador de um empreendimento, no ámbito da indústria 
química, admitido que tenha escolhido o produto ou a linha de produtos a 
ser fabricada, reside na ausencia de um mercado sistemático de "know-how". 
Isto afeta especialmente o empresário da pequeña industria, que constituí 
a grande maioria no Brasil, conforme assinalado neste trabalho. Has as 
firmas de engenhs.ria, cada urna das quais, se especializa na oferta de urna 
certa gema de processos. Porém, esta oferta é incompleta e mesmo o 
contacto com tais firmas nao é sempre fácil, já que se apresentam dispersas 
em muitos países e nem sempre possuem representantes no Brasil. Além disso, 
a própria forrnulaqao das perguntas a serem feitas a urna firma de engenharia, 
exige conhecimentos especiali ndos»

Porém, muitos casos há de firmas proautoras em outros países, que nao 
estáo no mercado oferecendo "know-how", mas que o possuem altamente desen­
volvido.

Diversas firmas, nestas condiqoes, quando solicitadas a considerar a 
cessao de "know-how", reagem fivorávelmente. Há, pois, urna disponibili- 
dade de "know-how", em potencial, bastante extensa, e que nao é atingida 
pelo empresário medio, desprovido de contactos no exterior.

0 Banco Nacional de Desenvolvimento Económico tem procurado, até 
certo ponto, fornecer informaqoes aos interessados, mas tal atuaqáo é 
esporádica, desprovida de organizaqao especializada, e, consequentemente, 
incompleta. 0 Japao possui um Instituto central, o qual sen encarrega de 
encaminhar, a.os possíveis im eressados japoneses, os pedidos de infoitoaqao 
que recebe. Mas, evidentemente, tal atividade está restrita as firmas 
japonesas. Falta um órgáo que, através de urna atividade sistemática de 
coleta de informaqoes, retirarse, do processo de procura de "know-how" a 
adquirir, seu atual carater fortúito. Áinda ai, parece caber um organismo 
regional, já que o problema é o mesmo em todos os países da regiáo.
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O órgao central poderia corresponder-se cocí entidades nacionais a fim de 
se poder, assim, assegurar o contacto pessoal do interessado com um orgao 
adequado, em cada país,
4.3.2 Caráter inadecuado do conhecimento técnico disponível.

Conforme já anteriormente referido, devido à peculiaridade de certas 
condigoes, há, em muitos casos, necessidade de adaptagao de procesaos, 
produtos e equipamentos as condigoes locáis. A organizagao cedente, em 
geral, nao interessa dedicar-se a este trabalho de adaptagao, urna vez que 
possivelmente nao serviriam os resultados para outras localizaqoes.
Assim, se o assunto nao é ventilado no período das negociagoes iniciáis, 
péde dar origem a malentendidos e insátisfagoes mutuas.

Consequentemente, é imprescindível que haje urna discussao ampia das 
possíveis adaptagoes necessárias e a fixagao de criterios para o trabalho 
correspondente,

35 evidente que a presenga de técnicos qualificados brasileiros muito 
facilita a discussao e o pròprio trabalho da adaptagao,
4.3.3 Dificuldades da forma de transferencia.

As principáis dificuldades se originara pela falta de definigao quanto 
à forma de transferencia. lia outras palavras, óuais serao os documentos 
que o cedente fornecerá? Fluxogramas de processo, fluxogromas de enge- 
nharia, diagramas de carga, especificagoes de equipamentos, detalhes 
de tubulagao, etc.?

E quais as informagoes que o cedente espera receber? Fixados os 
critérios, em detalhe, e levados em conta os aspectos que devarn refletir 
situagoes especiáis do país, nao haverá, normalmente, dificuldades de 
monta, no atual estagio da indùstria química e das atividades de apoio 
no Brasil.

A falta de aceitagao e cumprimento, pelas partes, de um cronograma 
de execugao das obrigagoes mútuas, pòde constìtuir-se em fonte de proble­
mas; da mesma forma que a falta de programagao adequada de de serabolso e 
respectiva cobertura, pela organizagao receptora da informagao.
4.3.4. Problemas do receptor.

Dois problemas principáis sao os maiores responsáveis pelos pro­
blemas desta espécie;

/p e sso a l té cn ico



pessoal técnico inadequado e programaqao e execuqao financeiras 
falhas, Éstes problemas sao ébvios, mas dificeis de enfrentar sa— 
tisfatori;-mente. E evidente que as condiqoes assinaladas tornarao 
impossivel urna transferencia razoável de "know-how1'; a aquisiqao 
terá sido em pura perda.

4.4» NJveis de pagamento por conhecimento técnico
Será preciso, para urna análise razoável, eliminar, da consideraqao, 

o pagamento por serviqos de execuqao de projeto, de trabalho de construqao 
e montagem e de compra, urna vez que este nao se enquadram estritamente no 
conceito de pagamento por "know-how". Cabe aquí urna observaqao relativa 
a pagamento por uso de direito de patentes, de "know-how", e de marcas, 
nomes e símbolos. Bnbora jurícíe ámente diferentes, porque patentes 
consubstanciam urna situaqao legalmente protegida, mesmo na ausencia de 
documento contratual específico, e 'know-how" nao dispoe de tal proteqao, 
do ponto de vista de pagamento nao há diferenqa entre os dois conceitos.

Prova-o o fato que, decorrido o período de vigencia legal de urna 
patente ou de um conjunto de patentes, para efeito de aquisiqao de conheci­
mento técnico, a negociaqao é a mesma.

Apenas, caso o conhecimento tenha sido divulgado ampiamente, poderá 
haver reduqao ñas taxas, E evidente que, se a difusao de conhecimento 
patenteado tiver se efetuado em profundidade suficiente, o término de 
vigencia legal significará realmente a utilizaqao livre deste conhecimento, 
Em caso contràrio, continuará inalterado em sua essència, agora adquirido 
sob o nome de "know-how" ou de "assisténcia técnica".

Já as marcas, encaradas apenas como fator de penetraqáo comercial, 
sao de outra natureza, sendo que, em muitos casos, surgem desacompanhadas 
de transferencia de conhecimento técnico. Cingem-se entao à transferencia 
de métodos de comercializaqao e, quando acompanhadas de produqáo local, 
das transferencias de conhecimeutos técnicos mínimos, necessários para, 
do ponto de vista da qualidade do produto, nao prejudicar o nome da marca.

Os niveis de pagamentos sao bastante variados, situando-se entre 1 
e 10 por cento do faturamento FÜB fáorica dos produtos atingidos. A faixa 
predominante situa-se entre 1 e 5 por cento, sendo os valores mais baixos 
característicos da vinculaqáo mínima entre licenciador-licenciado 
e os valores mais altos
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correspondendo á prestagao de assistencia técnica continua em relagao a 
produtos em evolugao ininterrupta.

A fixagao de valores, pelo licenciador, obedece, em geral, ao ra­
ciocinio de que deseja participar ao lucro relativo a um mercado geográ­
ficamente delimitado, do qual se retira a favor do licenciado,

Em muitos casos de assistencia continua, relativa a produtos de 
alta incidencia de custos de pesquisa e desenvolvimiento, visa o licen­
ciador recuperar parte destes custos. Além disso, espera que os trabalhos 
de desenvolvimiento, empreendidos pelos vários licenciados, e postos á 
disposigao dos outros licenciados e do próprio licenciador, contribuam para 
o fortalecimiento comercial de todos.

5. Possibilidades de cooperacáo por parte dos países industrializados

A cooperagáo dos países industrializados para acelerar o processo de aqui- 
sigao de conhecimentos técnicos poderá ejercerse sob múltiplos aspectos, 
entre os quais destacamos os que se nos afiguram de maior efeito.
5.1 Coleta de informacoes sobre disponibilidades de conhecimentos técnicos

a. venda.
As dificuldades assinaladas no ítem 4*3.1., relativas ao caráter for­

tuito de oferta dos conhecimentos, poderiam ser relevadas consideravelmen- 
te se fosse instituida, em cada país industrializado, urna entidade para a 
qual convergíssem as informagoes sobre disponibilidades de conhecimentos 
técnicas.

Um órgao regional, que fosse estabelecido, segundo os moldes sugeri­
dos em 4.3.1, teria a sua tarefa enormemente simplificada.
5.2. Divulgacáo das características do processo de transferencia entre li- 

cenciadores atuais e potenciáis.
Esta atividade poderia resultar numa difusáo do interesse em ceder 

conhecimentos e, através do aumento da oferta, poderia, eventualmente, 
proporcionar melhores condigoes para a transferencia.
5.3. Crédito, no pagamento do imposto de renda do país de licenciador. em 

relacao a pagamentos de impostos efetuados no país do licenciado.
A eliminagEo geral da bitributagao poderia significar a redugao 

de níveis de pagamento.
/ 5 .4  F acilid ad es
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5*4« Facilidades crediticias para aouisicao de conhecimento.
Ha, via de regra, créditos, a curto e mèdio prazo, para a compra de 

equipamentos, mas ha dificuldades em estender estes créditos às despesas 
relativas à compra de conhecimento técnico»

6. Possibiládades de cooperasao regional 
Há, conforme assinalado no correr deste trabalho, varias áreas, ñas quais 
a cooperatalo regional poderia :'rutificar, dada a analogia de interèsses e 
de problemas.
Citaremos algumas.
6.1. Informacoes sistemáticas de disponibilidade de conhecimento técnico

Um organismo regional evitaría a multiplicagao de esforgos e teria 
maior facilidade de entrosamento com òrgaos intemacionais, bem corno com 
agencias nacionais de países industrializados.
6.2. Divulgacao das formas de transferencia de conhecimento.

Esta atividade facilitarla a entrada dos empresários no mercado in­
ternacional de "know-how", em condigoes favoi'àveis.

Simultaneamente, contribuiría para a uniformizagáo dos documentos 
utilizados na transferencia, tanto dos de natureza contratual, quanto os 
técnicos. Contribuiría também para que o assunto fosse, eventualmente, in­
tegrado nos curriculos técnico-economicos das universidades latino-americanas.
6.3. Cooperacao. em programas de -pesquisa e desenvolvimento

Há analogia de muitos problemas, os quais, dada a falta de elementos 
técnicos e o vulto dos investimientos, para pesquisa, poderiam ser atacados 
em centros regionais de cujas atividades participassem varios países.
Os campos de investigagáo tecnológica prestam-se excepcionalmente bem à 
cooperagao internacional e é provável que dai surgissem possibilidades de 
implementagoes de iniciativas industriáis integradas.
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